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RESUMO

OBJETIVO: Analisar os riscos relacionados às vacinas e os impactos da não vacinação para a 
população mundial.

MÉTODOS: Revisão narrativa que considerou informações contidas nas bases de dados 
bibliográficos NCBI-PubMed, Medline, Lilacs e Scientific Electronic Library Online (SciELO), no 
período compreendido entre novembro de 2015 e novembro de 2016. Para a análise de surtos 
ocasionados pela não vacinação foram considerados os trabalhos publicados entre 2010 e 2016.

RESULTADOS: Foram descritos os principais componentes das vacinas oferecidas pelo sistema 
público de saúde brasileiro e eventos adversos associados a esses elementos. Com exceção 
de reações inflamatórias locais e efeitos raros como exacerbação de doenças autoimunes e 
alergias, não foi demonstrada relação causal entre a administração de vacinas e autismo, mal de 
Alzheimer ou narcolepsia. Por outro lado, a falta de informações e a divulgação de informações 
não científicas têm contribuído para a reemergência de doenças infecciosas em diversos países 
no mundo e põe em risco planos globais para a erradicação de doenças infecciosas. 

CONCLUSÕES: A população deve estar bem informada quanto aos benefícios da vacinação e os 
profissionais da saúde devem assumir o papel de divulgar informações verídicas e com respaldo 
científico sobre o tema, como compromisso ético e profissional junto à sociedade.

DESCRITORES: Vacinação, utilização. Vacinação, efeitos adversos. Vacinas. Imunização. 
Adjuvantes Imunológicos, contraindicações. Fatores de Risco. Controle de Doenças Transmissíveis. 
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INTRODUÇÃO

A primeira vacina foi descoberta por Edward Jenner em 1796, após 20 anos de estudos e 
experimentos com a varíola bovina, dando origem aos termos vaccine e vaccination (derivados 
do termo latino vacca). Na Inglaterra do século XVIII, a varíola era responsável por cerca de 
10% dos óbitos totais e um terço das mortes era registrado entre as crianças. Classificada como 
uma das doenças mais devastadoras da história da humanidade, a varíola foi considerada 
erradicada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 1980, após realização de um 
programa de vacinação em massa de ordem mundial1.

Apesar da notória relevância na erradicação ou controle de diversas doenças infecto-
contagiosas, as vacinas estão frequentemente relacionadas a questionamentos e críticas sobre 
efeitos adversos. Também já estiveram envolvidas em alguns eventos trágicos da indústria 
farmacêutica. O maior deles ocorreu em 1955, após falha no processo de fabricação da vacina 
contra a poliomielite baseada em vírus inativados2. Outros episódios foram registrados 
envolvendo componentes específicos das vacinas BCG (Bacillus Calmette-Guérin), tríplice 
viral (sarampo, caxumba e rubéola), rotavírus3, poliomielite oral4 e pertussis celular5. Em 
virtude de tais eventos, esforços foram investidos para garantir maior segurança na fabricação 
e uso de vacinas e solucionaram definitivamente problemas como aqueles mencionados 
acima. A formulação baseada em vírus inativado (conhecida por Salk ou VIP) é atualmente 
administrada em crianças de até quatro meses. Por conter vírus mortos, evitam os efeitos 
adversos graves observados com a formulação com vírus atenuado (VOP). Outro exemplo é a 
vacina contra a coqueluche (presente na vacina dTpa – difteria, tétano e pertussis acelular), 
que sofreu modificações para substituir a vacina pertussis celular, relacionada a eventos 
adversos graves na década de 19706.

A criação do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em 1973, por determinação do 
Ministério da Saúde representou um avanço de grande importância para a saúde pública 
no Brasil. Atualmente, 19 vacinas recomendadas pela OMS são oferecidas gratuitamente no 
Sistema Único de Saúde (SUS) e beneficiam todas as faixas etárias, seguindo um calendário 
nacional de vacinação7. Com o objetivo de coordenar as ações de imunização, o programa 
garantiu a continuidade de aplicação de doses (cumprimento do cronograma) e ampliou a 
área de cobertura vacinal no Brasil8, alcançando médias superiores a 95% de cobertura vacinal 
para o calendário infantil9. Alguns resultados importantes são a eliminação da poliomielite 
e da transmissão sustentada do sarampo e da rubéola no país9. 

No entanto, apesar do impacto na redução de casos e mortes pelas doenças imunopreveníveis, 
movimentos antivacinação são cada vez mais frequentes e persuasivos. Esses movimentos 
utilizam estratégias como distorção e divulgação de informações falsas que, alegando uma 
base científica, questionam a eficácia e segurança de diversas vacinas10. Em sua maioria, tais 
relatos relacionam vacinas, como a tríplice viral, adjuvantes e o conservante timerosal com a 
ocorrência de autismo em crianças. Busca-se uma associação temporal, principalmente pelo 
fato da doença ser diagnosticada no período posterior à aplicação da maioria das vacinas 
do calendário infantil, sem necessariamente haver uma relação causal. Outro exemplo de 
associação temporal sem base causal recentemente divulgada na mídia foi a ocorrência 
de casos de paralisia temporária após a imunização com a vacina contra o vírus papiloma 
humano (HPV). 

As vacinas são rigorosamente testadas e monitoradas pelos seus fabricantes e pelos sistemas 
de saúde dos países onde são aplicadas. O licenciamento e a comercialização de vacinas 
ocorrem após aprovação de órgãos reguladores específicos e estudos clínicos cuidadosos, 
caros e demorados (ensaios de fase I, II, e III), com voluntários credenciados. A fase IV ocorre 
somente após a aprovação da comercialização do produto e tem como objetivo principal 
detectar eventos adversos não registrados nas fases anteriores, os chamados eventos adversos 
pós-vacinação (EAPV). A OMS recomendou a vigilância de EAPV a partir de 1991, e foi 
estruturado o Sistema Nacional de Vigilância dos Eventos Adversos Pós-Vacinação (VEAPV) 
no Brasil em 1992. Além disso, o Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde 
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(INCQS), diretamente articulado com o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, garante 
a qualidade dos imunobiológicos distribuídos, cujas taxas de rejeição são inferiores a 1%4. 

Uma rápida pesquisa com o termo “anti-vaccination” em uma das maiores redes sociais 
atualmente utilizadas apontou 20 páginas e 17 grupos relacionados a movimentos antivacinação, 
com quase 15 mil seguidores em um deles. O mesmo termo foi aplicado no maior site de 
buscas da web, que apresentou mais de seis milhões de resultados, dentre eles, diversos 
blogs e comunidades que apoiam a não vacinação. Isso mostra a necessidade de esclarecer 
a população sobre a importância das vacinas e o perigo representado pela não vacinação. 

O presente estudo teve por objetivo avaliar os possíveis riscos associados a vacinas em uso 
no Brasil. 

MÉTODOS

Estudo com base em buscas na literatura quanto à investigação de riscos associados à vacinação 
e a surtos desencadeados pela prática da não vacinação e assuntos relacionados. Trata-se de 
uma revisão narrativa, que considerou informações contidas nas seguintes bases de dados 
bibliográficos: PubMed, Medline, Lilacs e Scientific Electronic Library Online (SciELO). Sobre 
a investigação dos riscos associados às vacinas e seus componentes, a busca foi realizada 
entre novembro de 2015 e novembro de 2016 usando os descritores: EAPV, eventos adversos, 
vacina, vacinação e termos referentes a uma doença, vacina ou componente específico, como 
autismo, síndrome, vacina de HPV, vacina tríplice viral, timerosal. Os mesmos termos, na 
língua inglesa, também foram utilizados: “adverse”, “events”, “effects”, “vaccine”, “vaccination”, 
“autism”, “syndrome”, “hpv vaccine”, “MMR vaccine”, “thimerosal”. Para a análise de surtos 
ocasionados pela não vacinação foi realizada a busca na plataforma NCBI-PubMed com os 
termos que referenciavam as doenças com vacinação disponível, por exemplo, “measles”, 
“mumps”, adicionado aos termos “outbreak” e “unvaccinated”. Os resultados foram selecionados 
após a leitura do resumo do artigo e foram considerados apenas os artigos que apresentavam 
relação clara entre eventos de não vacinação e surtos ou epidemias da doença, publicados 
entre 2010 e 2016. Foi feito um levantamento sobre o tema utilizando os termos “anti-vaccine 
movement”, “vaccine hesitancy”, “vaccine refusal” e “non-vaccination” adicionados ou não 
ao termo “outbreak”. Artigos, cartas, resumos ou dissertações em outros idiomas, além do 
português, inglês ou espanhol foram excluídos. 

RESULTADOS

Riscos Associados à Vacinação 

A maioria das notícias vinculadas em mídias sociais informais e alguns trabalhos publicados 
apresentaram ou sugeriram o autismo ou TEA (Transtorno do Espectro Autista) como uma 
das principais doenças atribuídas à prática da vacinação, principalmente, à vacina tríplice 
viral (sarampo-caxumba-rubéola), também conhecida como vacina MMR (do termo em 
inglês “Measles, Mumps, and Rubella”). Porém, a Anvisa (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária), assim como o FDA (Food and Drug Administration), principal órgão regulador 
dos Estados Unidos, não comprovaram qualquer associação entre vacinas e o aumento dos 
casos de autismo na população2,11–13.

Os adjuvantes, frequentemente encontrados nas formulações vacinais, também podem estar 
associados ao aparecimento de reações e eventos adversos. Dentre os adjuvantes utilizados 
na produção das vacinas, destacam-se os sais minerais (sais de alumínio e sais de cálcio), 
os derivados microbianos, como o Monofosforil Lipídio A (MPL) e emulsões óleo em água 
empregando o esqualeno como composto principal (AS03 e MF59)14. A administração desses 
compostos pode provocar reações adversas8, como reações inflamatórias locais e, com 
frequência muito menor, efeitos sistêmicos, como a exacerbação de doenças autoimunes 
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e alergias. Além dessas, outras doenças foram investigadas quanto à relação causal com 
os adjuvantes15. Destacaram-se as reações aos sais de alumínio, como alergias e ASIA (do 
termo em inglês “Autoimmune (inflammatory) Syndrome Induced by Adjuvants”)15,16, miofascite 
macrofágica15,17 e doenças neurológicas, como por exemplo, o Alzheimer18 e as síndromes 
incluídas no TEA18. No entanto, em nenhuma delas foi relatada uma correlação a partir 
de análises científicas. Além dos sais de alumínio, destacaram-se também as doenças 
relacionadas ao esqualeno, contido nas vacinas da influenza pandêmica e sazonal, como a 
Síndrome da Guerra do Golfo15,18 e Narcolepsia19,20 (Tabela 1), porém nenhuma relação de 
causalidade foi encontrada. 

Além dos adjuvantes, outros componentes vacinais, como estabilizantes e conservantes, 
podem estar relacionados a diferentes eventos adversos (Tabela 1). Os principais exemplos são: 
a albumina e a gelatina (proteínas utilizadas como estabilizantes); antibióticos, comumente 
utilizados durante as primeiras etapas da preparação vacinal e frequentemente associados 
a reações alérgicas; e o formaldeído, que em forma líquida, é utilizado nas etapas iniciais de 
algumas vacinas como agente inativador de toxinas ou partículas virais. O formaldeído tem 
sido relacionado a alguns eventos adversos como eczema e até câncer. Entretanto, os estudos 
que avaliaram a associação de ocorrência de câncer com o uso de formaldeído comprovaram 
a associação após exposição a grandes quantidades ou pela exposição frequente, ou seja, em 
condições que não se aplicam a vacinas29,30. Proteínas de ovo também podem estar presentes 
em quantidades muito baixas em algumas vacinas que utilizam vírus cultivados em ovos 
embrionados, como a vacina contra a influenza. Essas proteínas podem desencadear uma 
resposta alérgica em pessoas intolerantes a esse componente31,32.

Utilizado como conservante em algumas vacinas licenciadas, o timerosal é um composto 
orgânico a base de mercúrio que também já esteve envolvido em questões polêmicas 
sobre a segurança das vacinas. A associação entre autismo, mercúrio e vacinas surgiu com 
a publicação de um trabalho em 1998, pelo médico inglês Andrew Wakefield, em uma 
das revistas mais importantes do ramo científico33. Nesse estudo, os autores apontaram 
sintomas, como desordens intestinais e atraso de desenvolvimento em 12 crianças avaliadas, 
e alterações de comportamento (incluindo autismo) em nove delas. Em 2010, após decisão 
judicial, o artigo foi inteiramente retratado após  terem sido descobertas informações falsas 
contidas no estudo34 e acordos de pagamentos envolvendo o pesquisador e advogados em 
processos por compensação de danos vacinais. Alguns trabalhos mostraram ainda que a dose 
de mercúrio ingerida normalmente por um indivíduo na alimentação é muito maior que a 
quantidade presente nas vacinas35–38. Até hoje, nenhum órgão regulamentador comprovou, 
de fato, a associação entre essas doenças e o conservante.

Tabela 1. Eventos adversos associados ao uso de adjuvantes vacinais.
Adjuvante Vacina Eventos adversos estudados Referências

Sais de alumínio

Tríplice bacteriana (DTP)
Pentavalente

Hepatite A e B
Meningocóccica

Miofascite macrofágica;
Alzheimer e TEA

17,21

HPV
Síndrome Postural Ortostática 

Taquicardizante (SPOT);
Síndrome de Guillain-Barré (SGB)

22–25

Esqualeno – MF59
HIV; Herpes zóster; 

Citomegalovirus; Influenza
Síndrome da Guerra do Golfo 8,26

Esqualeno – AS03 Influenza
Narcolepsia
Parestesia

8,27,28

DTP: difteria, tétano e pertussis; HPV: vírus do papiloma humano; TEA: Transtorno do Espectro Autista
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De forma geral, a ocorrência de reações de hipersensibilidade depende de fatores de 
susceptibilidade, que torna o indivíduo predisposto à sua ocorrência. Desta maneira, a 
administração de certas vacinas é contraindicada em pacientes com história de reação 
anafilática ao leite, ovo ou qualquer outro componente que esteja presente em uma 
determinada formulação. Há também evidências de que alguns eventos adversos decorrem 
de fatores genéticos, como narcolepsia relacionada à vacina de influenza (tendo como 
adjuvante esqualeno e alfatocoferol). Outros eventos adversos são considerados como 
idiossincrásicos, ou seja, dependentes de fatores individuais8.

Recentemente, as vacinas profiláticas contra infecção por HPV ganharam espaço na mídia 
pelo possível envolvimento com a Síndrome de Guillain-Barré (SGB) e a Síndrome Postural 
Ortostática Taquicardizante (SPOT). A SGB é uma doença autoimune que causa danos no 
sistema nervoso e provoca sensação de formigamento, fraqueza muscular e até mesmo 
paralisia (Tabela 2). Em geral, manifesta-se após vacinação com formulações contendo vetores 
virais4 ou, neste caso, VLP (do termo em inglês “Viral Like Particles”) utilizado nas vacinas 
contra HPV atualmente comercializadas. A SPOT também é uma síndrome que acarreta 
em danos nervosos, porém provoca sintomas um pouco mais brandos como: palpitações, 
mal-estar e tonturas (Tabela 2). De fato, alguns trabalhos mostraram associação temporal 
entre vacinas e SGB/SPOT24,25. Entretanto, a OMS informa que nenhum evento adverso 
grave foi constatado, mesmo após sua aplicação em milhões de pessoas, e que a ocorrência 
de SGB em pessoas vacinadas possui frequência similar aos casos de doença com causa 
desconhecida41. A comercialização dessas vacinas continua liberada pela Anvisa e pelo FDA, 
e a constatação de eventuais efeitos adversos deve ser comunicada aos órgãos de saúde ou 
aos responsáveis pela distribuição e aplicação das vacinas. 

Outra formulação vacinal que merece destaque em relação à possível ocorrência de 
efeitos adversos é a vacina contra a dengue, recentemente licenciada para uso no Brasil. 
Conhecida por “CYD-TDV” ou “Dengvaxia”, a vacina é baseada em quatro linhagens de vírus 
vivos atenuados de composição quimérica, isto é, composta pelo vírus da febre amarela, 
expressando proteínas de envelope dos quatro sorotipos de DENV42. A formulação foi 
submetida, paralelamente, a dois estudos clínicos de fase III em países asiáticos e latino-
americanos (incluindo o Brasil) envolvendo mais de 30 mil participantes com idade entre dois 
e 14 anos (estudo “CYD14”) e nove a 16 anos (estudo “CYD15”) que receberam três doses43,44. 
As contraindicações estipuladas pelo fabricante são as mesmas encontradas para a maioria 
das vacinas atenuadas e incluem indivíduos com alergias a qualquer um dos componentes 
da vacina (não há adjuvantes na formulação), indivíduos imunossuprimidos, gestantes ou 
lactantes. Reações adversas locais e sistêmicas ocorridas após a vacinação foram semelhantes 
às registradas por outras vacinas vivas atenuadas45.

Tabela 2. Eventos adversos relacionados a outros componentes vacinais.
Componente Função na vacina Vacina Dose limite Eventos adversos estudados Referências

Albumina (recombinante) Estabilizante Varicela/Tríplice viral 50 ng/dose Anafilaxia 8

Antibióticos
Evitar contaminação no 
processo de fabricação

Febre amarela, influenza, pólio NA Reações alérgicas 8

Formaldeído/ Glutaraldeído 
Inativação de toxinas ou 

partículas virais
Influenza

200 ppm 
(residual)

eczema, câncer 8,29

Gelatina Estabilizante Febre amarela 10 µL/mL
Alergia, anafilaxia, 
hipersensibilidade

8,31,39

Proteínas do ovo Cultivo de vírus Febre amarela, influenza NA Alergia, anafilaxia 8,32

Sorbitol Estabilizante
Febre amarela, HPV, 

pneumocócica conjugada, pólio
NA Intolerância, alergia 8

Timerosal Conservante
Tríplice bacteriana (DTP), tríplice 

viral, Hepatite B, influenza
0,01% ou 25 
µg Hg/dose

Alergia, TEA 8,35–38,40

NA: não se aplica; TEA: Transtorno do Espectro Autista; HPV: vírus do papiloma humano 
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No entanto, o grupo de vacinados com idade entre dois a cinco anos apresentou maior risco 
de hospitalização com formas graves da dengue em relação ao grupo placebo da mesma 
faixa etária, quando infectados pelo vírus selvagem em testes feitos na Ásia44. Esse efeito 
foi observado principalmente no terceiro ano após a primeira dose e não foi observado 
em outros grupos de idade (6–8, 9–11 e 12–16 anos). Além disso, uma estimativa global 
contra todos os sorotipos do vírus resultou em uma eficácia final de aproximadamente 
60%, mas uma eficácia de 33,7% para o grupo mais jovem (2–5 anos)45. Tais observações 
sugerem que a vacinação pode contribuir para uma infecção secundária exacerbada em 
crianças soronegativas muito jovens – fenômeno conhecido como ADE (Antibody Dependent 
Enhancement) ou aumento da replicação viral dependente de anticorpos. Nesse fenômeno, 
ocorre um aumento na replicação viral em indivíduos vacinados ou infectados com cepas 
virais diferentes daquelas previamente expostas, por meio da presença de anticorpos não 
neutralizantes. Portanto, a vacina foi indicada apenas para crianças maiores de nove anos.

Riscos Associados à não Vacinação

Dentre os riscos relacionados a vacinas, considera-se como o mais importante a não vacinação. 
Os efeitos deletérios associados ao uso de vacinas, quando presentes e comprovados 
cientificamente, ocorrem em frequência muito baixa e mostram-se inexpressivos quando 
comparados aos riscos relacionados a não vacinação. Estratégias de estímulo ao uso de 
vacinas são tradicionalmente adotadas em saúde pública, porém podem ser insuficientes 
para garantir aumento na cobertura vacinal. Nesse contexto, faz-se necessário manter uma 
compreensão clara sobre o valor das vacinas tanto na população, como entre os profissionais 
de saúde46. No Brasil, a vacinação é obrigatória e regulada por legislação federal (Decreto 
78.231, de 12 de agosto de 1976)47. 

No entanto, a decisão da não vacinação é individual e influenciada por fatores, como políticas 
de saúde pública, recomendação de profissionais de saúde, meios de comunicação e fatores 
intrínsecos ao indivíduo, tais como conhecimento e informação, experiências passadas, 
percepção da importância da vacinação e convicções morais e religiosas. Esses fatores estão 
inseridos em um contexto histórico, político e social que também deve ser considerado48. 
Entretanto, a decisão do indivíduo não acarreta consequências apenas para ele. A decisão 
de não se vacinar ou persuadir pessoas de seu convívio a não fazê-lo contribui para reduzir a 
imunidade populacional (ou imunidade de rebanho), podendo resultar em surtos localizados 
ou bolsões de infecção em grupos ou populações específicas. Esse tipo de situação tem 
assumido proporções preocupantes, principalmente a partir das décadas de 1970 e 1980, 
quando houve um aumento exponencial de casos de coqueluche em países desenvolvidos, 
uma doença facilmente controlada por meio de uma cobertura vacinal adequada49.

Esses surtos são cada vez mais frequentes e podem estar relacionados a vários fatores 
(Tabela 3). A maioria dos estudos corresponde a indivíduos que não se vacinaram por 
decisão individual ou que viajaram ou migraram de um ambiente com alta cobertura vacinal 
para outro com baixa cobertura vacinal, expondo populações não vacinadas ao patógeno. 
Devido a esse fenômeno, algumas doenças previamente controladas por programas eficazes 
de vacinação, como sarampo, ressurgiram em populações de diferentes partes do mundo, 
inclusive no Brasil. 

Em relação à febre amarela, mais de 100 milhões de pessoas foram vacinadas na África 
Ocidental durante 2015. No entanto, um surto desta doença atingiu Angola e a República 
Democrática do Congo entre dezembro de 2015 e janeiro de 2016. Cerca de 70% dos casos 
ocorreram em homens50,51. Estudos relacionaram esse surto com a alta densidade populacional 
aliada à baixa cobertura vacinal dos homens. No mesmo ano, foram relatados nove casos 
fatais de febre amarela, cinco no Brasil, todos em pessoas não vacinadas, mas em situações 
com recomendação da vacinação (turismo ou residentes em áreas rurais)52. Ainda, segundo o 
Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COES), foram registrados 371 casos 
e 127 óbitos de 2016 a março de 2017. Especula-se a relação do surto com a baixa cobertura 
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vacinal (por incluir regiões não endêmicas) e alguns fatores como desmatamento e acidentes 
ambientais em habitats de animais selvagens, incluindo hospedeiros primatas não humanos. 

O sarampo foi considerado eliminado nas Américas desde 2002, mas apresenta incidência 
crescente no Brasil e no mundo, um reflexo da não vacinação voluntária. Entre 2013 e 2015, 
foram relatados mais de 1.000 casos só nos estados de Pernambuco e Ceará, afetando indivíduos 
entre 15 e 29 anos (34%) e em bebês menores de um ano (27,5%), devido à circulação de um 
tipo viral proveniente da Europa53,54. De acordo com a OMS, a estimativa é que a imunização 
tenha prevenido mais de 20 milhões de mortes entre 2000 e 2015 no mundo, tornando a 
vacina contra o sarampo uma das mais eficazes em saúde pública.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os riscos associados ao uso de vacinas disponíveis não justificam a interrupção de qualquer 
formulação disponível no mercado. Por outro lado, o risco associado a “não vacinação” 
causa preocupações crescentes em diversos países. Campanhas publicitárias, disseminadas 
em mídias sociais ou mesmo revestidas de evidências supostamente “científicas” 
contribuem para o ressurgimento de doenças outrora erradicadas em grande parte do 
mundo. No Brasil, em particular, a falta de informações e a divulgação de informações não 
gabaritadas colaboram para o reaparecimento de doenças infecciosas, como o sarampo 
e a coqueluche. Destaca-se também o risco associado a não aceitação de vacinas, como 
os que envolvem as vacinas que previnem a infecção pelo HPV, cujos impactos esperados 
sobre a mortalidade deverão ocorrer somente se mantidas as condições adequadas de 
administração e cobertura vacinal. O papel dos profissionais de saúde na divulgação dos 
benefícios associados à vacinação é um dos mais importantes para que se possa assegurar 
saúde e qualidade de vida para a população.

Tabela 3. Artigos científicos publicados entre 2010-2016, que correlacionam surtos de doenças infecciosas a indivíduos não vacinados e 
seus respectivos motivos/fontes dos surtos.

Doença País do surto (ano)Motivo/Fonte do surto Referências

Sarampo

Qatar (2007)a; China (2010)a; Noruega (2011)a; Macedônia (2010–2011)a; Irlanda (2009–2010)b; Polônia e 
Grécia (2010)b; Sérvia (2010–2011)b; Espanha (2012)b; Zimbábue (2010)c; EUA (2013)c; Holanda (2013)c; 
Espanha (2010–2011)c; EUA (2009)d; Noruega (2011)d; Inglaterra (2013)d; EUA (2011)e; Irlanda do Norte 

(2010)f; Espanha (2010)f; Israel (2012)f; EUA (2011, 2012, 2013)f; Inglaterra (2008–2009)f; EUA (2008, 2011)g; 
Itália (2008, 2009, 2010)g; Espanha (2011)g; China (2013)h; República Democrática do Congo (2010)h; 

Romênia (2011)h; França (2008–2011)h; Brasil (2012–2013a, 2013–2015h)

54–86

Caxumba
Canadá (2008)g; EUA (2011)g; Holanda e Canadá (2007–2009)c; EUA (2009–2010)c; Bósnia-Herzegovina 

(2010–2011)i; Mongólia (2011)h
87–92

Difteria Noruega (2008)g 93

Rubéola Romênia (2011–2012)g; Japão (2012–2013)g; China (2010–2011)a 94,95

Coqueluche Brasil (2004, 2007)h; EUA (2009–2010)c; EUA (2010, 2012)g; Itália (2009)h; Papua Nova-Guiné (2011)j 96–102

Febre amarela Brasil (2008–2009h) e República Democrática do Congo (2015–2016)h 50–52,103

Poliomielite Somália (2013)i 104

a Migração/Imigração de indivíduos não vacinados.
b Comunidades ciganas.
c Comunidades ortodoxas.
d Profissionais de saúde não vacinados.
e Refugiados.
f Viajantes não vacinados.
g Indivíduos intencionalmente não vacinados.
h Falhas de vacinação/Acúmulo de não vacinados.
i Conflitos armados.
j Isolamento geográfico. 
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